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~-..t DIÁRIO OFICIAL 
fto,sPREHIIURASPIAUIENSES 

deste Tribunal de~ Contas, desde que, 

i nequi vocamerite, tais;ft~S-.pão possuam o condão 

de ensejar no edfn(1°im; nto de reprovação. 

Portanto, recomenda-s~\t ai,rovação com ressalvas, 

com fundame~to no âft.'3 t , § 2° da Constituição 

Federal , no arr. 32, ~ Constituição Estadual 

do Piauí, nos arts. 61 ~ 6! e _120 da Lei Estadual nº 

5.888/09 e nos termos clowóto do Relator. 

S umá rio: Prêstação ~dê~' Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal rsi!-°ta Rosa do Piauf/PI 

(exercício financeiro d~ 20.l 9). Aprovação com 

ressalvas . Decisão unâftime. 

2 - DA AUTONOMIA DO PODER LEGISLATfVO . . -~ "~ 
._,., . ...i-~ Como é cediço, os Tri bunais de Contas do Estad9te ct:5 ~ _ãmaras de Vereadores 

dos Municípios possuem competências distintas no que qp: r~speito ao processo de 

fisCafização e julgamento das contas dos municípios. ,,,-
Nesse sentido, o anigo 3 1 da Constituição Federal assim dispõe acerca do 

P.~er Prévio do Tribuna l de Contas do Estado: __.,....~t 

"An. 31. A fiscalt~ÇãQ, do Município será 

exercida pe lo Pode~ Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos s istemas de 
. .,_;..-..... , 

contro le interno do.~ocler E:~ecutivo Municipal, na 

forma da lei. 
',., 

§ l º . O controle externei da Câmara Municipa l será 

exercido co·m o auxiÍio dos Tribunais de Contas, 

dos Estados oll do Mtffü?pío ou dos Conselhos o u 

T ribunais de Comas 4~s 'fvt~cípios, onde houver. 

2º . O parecer préVio , emitido pelo ó rgão 

competente· sobre ,as·contas q ue o Prefeito deve 

anualmente pies~, ~ ixará de prevalecer por 

decisão de dois terÇOs tios membros da Câmara 

Municipal. " 

~ e 

Is to posto, resta claro que o Poder originário dé. fi~ifwão é da Câmara de 

veJ ~ores, que possui integral autonomia decisória. co&.ª1lte' Se verifica do texto 

co~fhlcional, os Tribunais de Contas possuem mera função akmar a esta casa, que pode 
<I• 

con:,rdar ou não · com os apontamentos, assim cO(IlO ~~umbrar situações não 

e ler'icaaas nos pareceres. . f ,lt1f" ) 

.._.,. " • Com efeito, não seria razoável trazer situações ~<;_,.µãÔ foram previstas nos 

respectivos relatórios do Tribunal de Contas, sob pena de . evidenciar clara nulidade 
,, ' 

administrativa, visto que a defesa somente pode exe}'Cer se~i~ho de acordo com o 

cq~'do dos apontamentos, não sendo correto surp~nder Já ~tJ.ca com assuntos não 

d\$CÜlidos, protegendo a constirucio nalidade deste pr~s~ .. l face aos princípios 

coks'til'ucionais do contraditório e da ampla defesa. •. '""= 

' , Assim, o Tribunal de Contas do Estado do Piauí s_x constirui em mero órgão 

pateCerista e auxiliar, não possuindo a autonomia d~~isóri~x.,gi~iva desta Câmara de 

Vereaclores. ~-. ., .. ' 
Diante disso, compete a esta casa receber e anali~ de forma absolutame nte 

indêi,endente os assuntos ru1alisados pelo Tribunal de Contas e ve9ficar se as conclusões são 

ad~as à realidade da gestão pública, julgando e~ mé~ :,\'1"1inistradores e suas 

tq.çnai:tas de decisão. · ~ J 
' \..-!.Ir.,. lm.pende consignar, por fim, que para decidir con~~ente ao estabelec ido no 

Parêcer Prévio do T ribunal de Contas do Estado do Piauí -TCE/PI, o julgamento a ser 

reaJj.µ.do pela Câmara Municipal necessita da votaçãO simP,l~ ~~O'\ membros da Câmara 

Ml.4)-icipal, a teor do estabelecido no art. 83 da Lei orgân.ic&...,M~9ipal de Santa Rosa do 

Piàw,.~combinado com os art. 32, § 2º da Cons tiruição do Es➔Õ' a~ Piauí e art. 3 1, § 2º da 

Constituição Federal. _ ~ - ~RC>VADO 

.--••. ,- '', ~, ,rp> ,~ 
3 - ~.,. ANÁLISE DO PARECER EMITIDO PELO EGRÉ,?~~-T,CE-PI -~ 

,.'<fl•" 
No que diz respe ito a análise das contas Anuais de Governo do exercício de 

2019 do ~ oicípio de Sa nta Rosa do Piauí-PI, sob·a resppiffi'âbmdade de VERÍSSIMO ;,,-.,.,.-_ , \-_ 

ANT!)NlO SIQUEIRA DA SILVA, há que se destacar quf~,...Jisr <JCasião do j ulgamento 

p~~1do pela Segunda Câmara do egrégio Tribunal de Conla.S~o ..J:fstado do Piauí, ocorrido 

em ~~ssão o rdinária virtual da primeira câmara nº 21 realizada Do dia 15 de junho de 202 1, 

decisão 414/202 1, por unanimidade, o T ribnnal de Contas de~p,ela emissão de Parecer 

,.-e•- 1 r...- i ~~ rlif_,l~ 
..... da~Jd~.ir.;cipal 

. ---ooP'm 
"'W""' . ;.- Qtf:535.61l..SJ'3.-00 

f • i 
\, .r 

Pn!v.i,çr recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALV ~t~~ referidas contas do 

mwÍiclpio. . . J..., , 
.,,,,_~.. No aludido julgamento, restou consignado ~e ir, maioria das falhas 

anteriormente apontadas no relatório da DFAM - Diretoria de ~~!~~ão da Adm~stração 

Mnaj_ripal do TCE-Pl foram, posteriormente ao con~ditório.t,~Cqpsideradas parcialmente -~- -~ ..,,,.,;, A lém disso, a DF AM evidenciou em seu i-elatór~ qu~"~ouve o cwnprimento, 

por. APrte do municipio de Santa Rosa do Piauí , de todos os ÍI\.?ic'~s cpnstitucionais e legais, 

r-~pela qual recomendou a aprovação com ressalvas_ das co~~• ~om fundamento no ~· 

120 d.a lei 5.888/09 c/c art. 32, § l º da Constitu ição Estadual, bem ainda em consonância 

co1!1~ -parecer emitido pelo Ministério Público de Contâs . e~...,_,;). ,· 

4 - DA CONCLUSÃO '~ ., 
.. :--,:'.·• · Diante de todo o exposto, esta comissão opina gehí "APROV AÇÃO, po r três 

vot~; a favor das Contas Anuais de Governo, referente. ao exer/inanceiro de 2019, ~a 

pref6'ffura Municipal de Santa Rosa do Piauí - PI, sob a :'i-espon'sabilidade do prefe ito 

VERÍSSIMO ANTONIO SIQUEIRA DA SILVA, em conso~~ir,. éom o Parecer Prévio 

T ~Ê/Pl 0 ° 2021MM0107 do Tribunal de Contas -do Es\iW-o Piaul - Processo T C• 

02l2.7ot20l9, oferecendo para deliberação desta Casa _Legisl~~-~ nforme dispõe o Art. 

9~~º e 3°, da Lei Orgânica Municipid de Santa Rosa do ~ u!•Pl-1_ 

Sala das com,i§sões 03 de outubro de 2022. 

;,,( 1\/l lo í fi1,r:,6'fo t- ·« }('~ ;,,/ 
¼ r~~dor Karlos Aiberto Ferreira de ArauJp J~or 

Relator .-,. 

ID: B14A519A75F24 

ESTADO DO PIAUf 
PR E FEITURA MUNICIPAL D E MARCOS P A R ENTE 
Praça Dyrn o Pires Ferre ira, 261, Centro - CEP: 6 4845-000 
Fone: (089) 354 1-1277 - e m a il : pmmparente pi@ hotma il.com 

CNPJ: 06.554. 133/0001-96 

Lei Municipal n. 274, de 10 outubro de 2022 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
TERRA PRONTA, PARA CONCESSÃO DE 
AUXILIO PARA FINS DE ARAGEM AOS 
BENEFICIÁRIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE MARCOS 
PARENTE PI , E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Marcos Parente - PI, no uso das atribuições legais; 

Faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1°. Fica criado no Município d e Marcos Parente - PI o Terra Pronta, ficando 
autorizado o poder Executivo conceder o auxilio aragem, destinado às famílias de 
baixa renda de Marcos Parente. 

Parágrafo Único. Considera-se para efeitos desta Lei familia de baixa renda, 
a quelas que possuem renda mensa l do grupo familiar de até 2 ,2 (dois vírgula 
dois) salários mínimo. 

Art. 2°. O programa de que trata o artigo anterior consistirá na implementação 
pelo Poder Público do benefícios à população de baixa renda , por meio da 
concessão de um auxilio para fins de aragem de terra destinada à agricultura 
familiar, no valor de R$ 400,00 (quatroc entos reais) por família , visando fomentar 
a agricultura familiar no Município de Marcos Parente - PI. 

Art. 3°. São condições para partic ipar do Programa T erra Pronta : 

1 - Possuir Cadastro na Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e 
Habitação; 
11 - Residir no Município de Marcos Parente, s ituação que poderá ser comprovada 
mediante documentos da Secretaria Municipal de Assistên c ia Social , Cidadania e 
H ab itação, Secretaria Municipal de Saúde, Cadastro Único de Atendime nto 
(SUS); 
Ili - Renda mensal do Grupo Familiar de até 2,2 (dois virgula dois) do salá rio 
mínimo; 
IV - Aprovação da solicitação, instruída inclusive com parecer social; 
V - E x istê n c ia d e dotação orçamentária e disponibilidade fina n ceira para cob e rtura 
das des pesas decorrentes; 
VI - Parec er favorável da Secretaria Municipal de Assistência Social , C idadania e 
Habitação e da Secretaria Municipal de Agricultura; 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE 
Praça Dyrno Pires Ferreira, 261, Centro - CEP: 64845-000 
Fone: (089) 3541-1277 - email: pmmparentepi@hotmail.com 
CNPJ: 06.554.133/0001-96 

VIII - Vistoria e relatório pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Cidadania e Habitação e Secretaria Municipal de Agricultura; 
IX - Aprovação pelas Secretarias Municipais de Assistência Social, Cidadania e 
Habitação e Secretaria Municipal de Agricultura; 

Art. 4°. Caracteriza-se como público prioritário para concessão do Programa Terra 
Pronta: 
1 - Famílias que possuam a mulher como provedora; 
li - Idosos considerados com 60 anos ou mais; 
Ili - Famílias com pessoas com deficiência; 
IV - Famílias atingidas por intempéries da natureza: enchentes, vendavais, 
temporais, granizo e/ou outros eventos atípicos da natureza; 
V - Famílias que façam parte pessoa(s) com doença crônica incapacitante para o 
trabalho, devidamente comprovada por laudo médico; 
VI - Menor renda per capta familiar. 

Art. 5°. A família beneficiada com o Programa Terra Pronta assume 
responsabilidade pelo benefício recebido, através de Termo de Responsabilidade 
e Termo de Recebimento, expedidos pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social , Cidadania e Habitação, que será assinado pelos beneficiários. 
1 - Assinados os Termos referenciados no caput, o beneficiário assume a 
responsabilidade exclusiva pela aplicação dos recursos exclusivamente na 
aragem do imóvel, através de recibo a ser entregue à Secretaria Municipal de 
Assistencia Social, em até 30 (trinta) dias após o recebimento do benefício. 

Art. 6°. Compete a Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e 
Habitação à análise dos documentos de cadastros, fiscalização, classificação, 
acompanhamento e a execução do Programa Terra Pronta instituído através 
desta Lei. 

Art. 7°. O beneficiário direto ou indireto que descumprir as normas estabelecidas, 
que utilizar-se de informações falsas para beneficiar-se, ou que prestar 
informações equivocadas para obter vantagens, ficará impedido de receber novos 
benefícios pelo prazo de 05 (cinco) anos, além de ser obrigado, sob as penas da 
Lei , a devolver ao município o bem recebido com todos os custos e valores 
despendidos pelo Ente Público. 

Art. 8°. No mínimo 20% (vinte por cento) dos Benefícios devem ser direcionadas 
para atendimento de cada um dos seguintes segmentos: 
1 - pessoas idosas, na condição de titulares; 
li - famílias de que façam parte pessoas com deficiência. 
Parágrafo Único. Caso a aplicação do percentual resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

Art. 9°. Fica vedada a aplicação do beneficio em imóvel não cadastrado no 
Programa de que trata a presente lei. 

Art. 10°. Para efeitos desta Lei , considera-se família a unidade nuclear, aquela 
composta por uma única pessoa ou que forme um grupo doméstico, vivendo sob 
o mesmo teto e mantendo sua economia pela constituição de seus membros. 

Art. 11. Para inscrever-se no Programa instituído através da presente Lei, o 
interessado deverá apresentar os seguintes documentos: 

1 - cédula de Identidade; 
li - registro de Nascimento ou Certidão de Casamento; 
111-CPF; 
IV - título de eleitor; 
V - comprovação de residência, permanência ou vivência no Município; 
VI - comprovação de renda familiar, mediante a apresentação de declaração, 
contrato, recibo, folha de pagamento, carteira de trabalho, ou outro documento 
idôneo aceito pelo Município; 
VII - comprovação de registro, termo de concessão do imóvel a ser arado, ou 
declaração de posse ; 
VIII- DAP, como documento opcional, desde que exigida em decreto regulamentar 
a ser expedido pelo poder executivo, 

Art. 12. A presente Lei deverá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo 
Municipal. 

Art. 13. Para fazer frente às despesas decorrentes da aplicação da presente Lei 
serão utilizados recursos consignados no orçamento municipal vigente e futuros. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito em 10 de outubro de 2022 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 
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ID: C8FADD3735F54 

E S TAD O D O PIA UI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE - PI 

G ABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 110/2022. 

MÃRcõs 
PARENTE 

Marcos Pare nte -PI , 10 d e o utubro de 2 0 22. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARCOS PARENTE, ESTADO DO PIAUI, no 

u so d e s u as a tribu ições legais que lhes são confe ridas pelo a rt. 6 9, V. d a L e i O rgâ nica 

d o Municipio d e M a rcos Pare nte; 

Con s ide ra n do o que dispõe o E s ta tuto d os Servidores de M a rcos P a r e nte - PI , e m 

seu art. 32; 

RESOLVE: 

A rt. 1° - REMOVER, de o fic io , po r inte resse da a dmin istração, o servido r CADIMO 

ROCHA DOS SANTOS, inscrito no C PF nº. 8 10.157.20 1 -53 . ocupa nte d o cargo d e 

MOTORISTA, a nte rio rme nte lo ta do n a Secre ta ria Municip a l d e Saúde , para a Secre ta ria 

Munic ipal d e Educação, com fulcro no a rt 32 d a Le i 107/2009 . 

Art. 2° - A presente Porta ria e ntra r e m v igor na data de s u a publicação . revog a d as as 

dis p os ições ao contra rio . 

GABIN E T E D O P R E FEITO D O MUNI C fPIO D E MARCOS PARENTE - PI , e m 10 

d e o utubro d e 2 0 22. 

REG ISTRE-S E , P UBLI Q UE-S E e C UMPRA-S E , 

Gedison Alves Rodrigues 
Pr-efeito Municipal 

GABINETE D O PREFEITO 
Praça Dym o Pires F e rre ira , 26 i - Centro - CEP : 64 .645-000, tel : 89 354i - i 277 

C N P J : 06.554. , 33/oooi-96 1 orefeiturademarcosoareote@amail com - MARCOS PAR E NTE - Pia u i 

ID: E7E36E177E574 
ESTAD O DO PEAU Í 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE - PI 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 015/2022 

MARCOS 
PARENTE 

Dispõe sobre a convocação dos 
aprovados no teste seletivo 
simplificado 001/2022, na forma que 
especifica ; 

O Prefeito de Marcos Parente, Sr Gedison Alves Rodrigues, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais resolve : 

Considerando o resultado do teste seletivo simplificado 001/2022, divulgado no 
diário Oficial dos Municípios de 19 de abril de 2022; 

Considerando a homologação do resultado final , divulgada no Diário Oficial dos 
Municípios de 19 de abril de 2022 ; 

Considerando as obrigações estabelecidas em Termo de Ajustamento de Conduta 
Celebrado nos autos 0000471-33 .2017 .8.18.0102 ; 

Considerando a necessidade de contratação temporária de servidores para atender 
às necessidades deste Município, conforme o pedido de licença sem vencimento 
dos autos 001 .0000742/2022; 

RESOLVE: 

Art 1 º. Convocar para apresentação de documentação para fins de celebração de 
contratação temporária os convocados constantes no ANEXO I a este edital, a se 
apresentarem perante a Secretaria Municipal de Administração no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a publicação deste edital, no período de 10 a 17 de outubro 
de 2022, das 8 às 13h, munidos de cópias autenticadas ou das originais 
acompanhadas de cópias para autenticação perante a administração, visando a 
formalização da contratação perante o serviço público municipal ; 

Art. 2°. O convocado deverá apresentar a seguinte documentação: 

a) 
b) 
e) 

d) 

e) 

Rg e CPF: 
Duas fotos 3x4; 
Cópia do Titulo de eleitor e comprovante de quitação perante a justiça 
eleitoral: 
Quitação do serviço militar, se do sexo masculinoSer brasileiro nato ou 
naturalizado ou português; 
Atestado de aptidão física e mental; 


